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                                         LEGISLATIVO 


                                         MUNICIPAL       ______ 1ª Edição _____________________________________ Itarana (ES), Sexta-feira, 21 de novembro de 2014 ________________________________________________

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, TORNA PÚBLICO, OS ATOS NORMATIVOS E ADMINISTRATIVOS QUE PRATICOU NO PERÍODO 1º DE JULHO A 21 DE NOVEMBRO DE 2014, A SABER:
RESOLUÇÃO Nº. 158/2014
Dispõe sobre a Proposta Parcial do Orçamento da Câmara Municipal de Itarana, Estado do Espírito Santo, para o exercício de 2015 e dá outras providências.

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Itarana, Estado do Espírito Santo, faz saber que a Edilidade aprovou e ela promulga a seguinte: 

RESOLUÇÃO:

Art. 1º. Fica aprovada a Proposta Parcial do Orçamento da Câmara Municipal de Itarana, Estado do Espírito Santo, para o exercício financeiro de 2015, nos termos do Art. 29, Inciso V, do Regimento Interno e do Artigo 22, Inciso III da Lei Orgânica Municipal, discriminado em anexo, estimada em R$ 1.380.000,00(hum milhão, trezentos e oitenta mil reais).

Art. 2º. O presente Orçamento será incluído na Proposta Geral do Orçamento Municipal para o exercício financeiro de 2015 em conformidade com a Lei, sendo suas despesas realizadas segundo a distribuição constante em anexo.

Art. 3º. Aplicar-se-á a presente Resolução as normas exigidas e constantes da Lei de Diretrizes Orçamentárias, do Orçamento Geral do Município e da Lei Complementar 101 de 04/05/2000.

Art. 4º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Câmara Municipal de Itarana/ES, 14 de agosto de 2014.

LAUDELINO GRUNEWALD

Presidente 

ARNALDO MARTINS





Vice-Presidente

JOSÉ FELIX CORDEIRO

Secretário

RESOLUÇÃO Nº159/2014
MODIFICA E REVOGA A RESOLUÇÃO Nº 156/2013 DE 25 DE NOVEMBRO DE 2013. 
O Presidente da Câmara Municipal de Itarana, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas e objetivando a operacionalização do Controle Interno da Câmara Municipal. 
​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​DECRETA:
Art. 1º - O art. 3º da Resolução nº 156/2013, passa a ter a seguinte redação:

- Art. 3º. A Unidade Central de Controle Interno a que se refere à Lei nº. 1049/2013, de 03 de julho de 2013 e respectivas unidades que atuarão como órgão são assim definidas: (NR)
	Sistema Administrativo
	Órgão (s) 

	SCI – Sistema de Controle Interno
	UCCI – Unidade Central de Controle Interno 

	SPO – Sistema de Planejamento e Orçamento
	Secretaria Geral, Departamento Contábil-Financeiro e Assessoria Jurídica.

	SCL – Sistema de Compras, Licitações e Contratos.
	 Secretaria Geral – Departamento Jurídico - Assessoria Jurídica

	SJU – Sistema Jurídico
	 Departamento Jurídico – Assessoria Jurídica

	SCO – Sistema de Contabilidade - Setor Contábil
	 Departamento Contábil/Financeiro – Setor Contábil

	SFI – Sistema Financeiro – Setor Financeiro.
	 Departamento Contábil/Financeiro – Setor Financeiro

	SSG – Sistema de Serviços Gerais 


	Secretaria Geral 



	SRH – Sistema de Administração de Recursos Humanos
	Secretaria Geral – Departamento Legislativo e Administrativo

	SPA – Sistema de Controle Patrimonial
	Secretaria Geral – Departamento Legislativo e Administrativo 


Art. 2º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o art. 1º da Resolução nº 156/2013. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Itarana, ES, 03 de novembro de 2014. 

LAUDELINO GRUNEWALD

PRESIDENTE 

                                                                                             CERTIDÃO                                                          Certifico que a presente Resolução foi publicada no mural da Câmara Municipal em 03 de novembro de 2014.

JAUDETE DE LIMA MALTA                             Secretária Geral em exercício
PORTARIA Nº 013/2014
“Exonera servidora aposentada       pelo Instituto Nacional do Seguro Social do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais”.
O Presidente da Câmara Municipal de Itarana, Estado do Espírito Santo, usando de suas atribuições legais;
Considerando que a Servidora Efetiva desta Casa, se aposentou voluntariamente, pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS;

Considerando que a Servidora declarou expressamente em não continuar a prestar serviços a esta Casa de Leis.

Considerando que a referida Servidora pediu sua exoneração, nos termos do art. 50 e Inciso I da Lei Municipal nº 783/2007.

RESOLVE:

Art.1º - Declarar a vacância do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, nos termos do Inciso VII do art. 47 da Lei Municipal nº 783/2007, em razão da aposentadoria da servidora Julia Maria Fardin de Miranda.

Art.2º - Exonerar a servidora Julia Maria Fardin de Miranda do cargo efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais, face à sua aposentadoria voluntária concedida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Itarana, ES, 04 de agosto de 2014.

LAUDELINO GRUNEWALD 

Presidente

PORTARIA Nº 014/2014

“Designa servidores para exercerem atividades inerentes a Equipe de Apoio no procedimento licitatório, modalidade Pregão”. 

O Presidente da Câmara Municipal de Itarana, Estado do Espírito Santo, usando das atribuições que lhe são conferidas por Lei.
Considerando a necessidade de procedimento licitatório na modalidade Pregão.
Considerando que há necessidade de designação de uma Equipe de Apoio, para desenvolver as atividades no procedimento supra mencionado, conforme § 1º, do art.3º, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002.
RESOLVE

Art. 1º. Designar os servidores Jaudete de Lima Malta – Secretária Geral em exercício (efetiva) e Adair Lucas – Técnico em Contabilidade (Comissionado) para receber as propostas e lances, analisar sua aceitabilidade e classificação, bem como, habilitar e adjudicar o objeto do certame ao licitante vencedor e praticar os demais atos referentes ao procedimento licitatório na modalidade Pregão.

Art. 2º.  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, especialmente a Portaria nº009/2014 de 09/05/2014.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Câmara Municipal de Itarana/ES, 05 de agosto de 2014.

LAUDELINO GRUNEWALD

Presidente
PORTARIA Nº 015/2014

Constitui a Comissão de Inventário Anual de Bens Patrimoniais e de almoxarifado da Câmara Municipal, nomeia seus membros e dá outras providências.
O Presidente da Câmara Municipal de Itarana, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais.

Considerando o disposto na Resolução nº 221, de 07 de dezembro de 2010 do Colendo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, alterada pela Resolução TC 258/2013 de maio de 2013.

RESOLVE:

Art. 1º. Fica constituída a Comissão de Inventário, como responsável pelo levantamento de bens patrimoniais e de almoxarifado, bem como, autorizada a avaliar, reavaliar, identificar, baixar e proceder aos demais atos necessários à conclusão do referido Inventário.

Art. 2º. Ficam nomeados os servidores,JAUDETE DE LIMA MALTA,  GERALDO ANTONIO DAL COL e ADAIR LUCAS, sob a Presidência do primeiro, como membros da Comissão de Inventário.

Art. 3º.  São atribuições da Comissão de Inventário:

I – Conferir os bens patrimoniais e de almoxarifado, à vista dos dados cadastrais e os registros contábeis;

II – Promover o exame físico dos bens quanto à especificação, quantidade, estado de conservação e valor;

III – Completar, retificar, avaliar e regularizar o registro e as especificações e proceder a qualquer outra anotação relacionada aos bens patrimoniais, sempre que preciso for;

IV – Apresentar, quando necessário, relatório circunstanciado dos fatos apurados nos levantamentos realizados;
V – Realizar o levantamento e proceder à reavaliação dos bens patrimoniais;

VI – Realizar o levantamento dos bens de consumo estocados em almoxarifado;

VII – Levantar os saldos de estoques no almoxarifado emitindo listagem contendo especificação, quantidade em estoque e outros dados que se fizerem necessários à identificação de cada bem inventariado; 
VIII -  elaborar relatório de inventário contendo todas as informações e/ou justificativas pertinentes aos bens em análise.
Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Portaria n° 025/2012 de 19/10/2012. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Itarana, 05 de agosto de 2014. 

LAUDELINO GRUNEWALD

PRESIDENTE 
EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL Nº 007/2014
                     Introduz o Inciso XXX ao Art. 22 da Lei    Orgânica Municipal. 

A Câmara Municipal de Itarana, Estado do Espírito Santo, faz saber que o Plenário aprovou e a Mesa Diretora promulga a seguinte Emenda à Lei Orgânica Municipal:

Art. 1º.  Introduz o Inciso XXX ao Artigo 22 da Lei Orgânica Municipal.


..............................................................

“XXX – Instituir, por Lei, a Imprensa Oficial Eletrônica, como instrumento oficial de publicação de atos normativos e administrativos, de efeitos externos e de comunicação em geral”.  

Art. 2º.  Esta Emenda entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, se houver.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se

Câmara Municipal de Itarana/ES, 25 de setembro de 2014.

LAUDELINO GRUNEWALD

Presidente

ARNALDO MARTINS 


Vice-Presidente


JOSÉ FELIX CORDEIRO 

Secretário 





______________________________________________________________
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº002/2014

“Implanta a Lei Municipal nº 1116/2014 que “Institui a Imprensa Oficial Eletrônica da Câmara Municipal de Itarana, Estado do Espírito Santo e dá outras providências”.

O Presidente da Câmara Municipal de Itarana, Estado do Espírito Santo, usando de suas atribuições legais.

Considerando o disposto no art. 4º da Lei Municipal nº 1116/2014;
Considerando que é competência dessa Presidência implantar a Imprensa Oficial Eletrônica deste Poder.

RESOLVE:

Art. 1º - Fica implantado no âmbito da Câmara Municipal de Itarana, Estado do Espírito Santo, a Imprensa Oficial Eletrônica, nos termos da Lei Municipal nº 1116/2014.

Art. 2º - A Secretaria Geral adotará as ações visando à efetiva implantação da Lei Municipal nº 1116/2014.

Art. 3º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Itarana, ES, 28 de outubro de 2014.

LAUDELINO GRUNEWALD
Presidente 
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 003, de 04 de novembro de 2014.
O Presidente da Câmara Municipal de Itarana, Estado do Espírito Santo, no uso de suas atribuições constitucionais, e com base na Lei Orgânica Municipal, art. 34, II e no Regimento Interno da Casa, art. 35, II e XIII, 

considerando o que consta na Constituição Federal nos arts. 31, 70 e 74; 

considerando os arts. 29, 70, 76 e 77 da Constituição Estadual; 

considerando a Resolução TC Nº227 de 25 de agosto de 201, alterada pela Resolução TC Nº257, de 7 de março de 2013, do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo;

considerando a Lei Municipal nº1048/2013, de 03 de julho de 2013 que “Dispõe sobre o Sistema de Controle Interno Municipal de Itarana como Órgão integrante da Administração no âmbito do Executivo e do Legislativo e dá outras providências” e ainda,

a Resolução nº153/2013 de 08 de julho de 2013 que “Dispõe sobre a instituição do Controle Interno do Poder”.
R E S O L V E
Art.1°. Instituir o Sistema de Normatização e Procedimentos Internos, com o objetivo de sistematizar, modernizar, racionalizar e controlar procedimentos internos desta Câmara Municipal.

Art.2°.Instituir a Instrução Normativa, como instrumento de normatização e regulamentação de procedimentos internos a serem observados por todos os servidores desta Câmara Municipal.


§1°. As Instruções Normativas serão elaboradas pelo responsável de cada Sistema Administrativo, com orientação da Unidade Central de Controle Interno – UCCI e da Assessoria Jurídica do Legislativo, devendo ser ao final, formatadas na versão para edição e encaminhadas ao Presidente da Casa, que após ciência, assinará juntamente com o responsável pela UCCI.


§ 2°. A Unidade Central de Controle Interno deverá manter o controle da numeração e atualização das Instruções Normativas publicadas, e das atualizações com a mesma numeração original, alterando-se apenas a versão, a data e os atos de sua aprovação;


§ 3°.As alterações, atualizações e/ou revogações de quaisquer orientações contidas nas Instruções Normativas deverão ser solicitadas a Unidade Central de Controle Interno, depois de protocoladas na Secretaria Geral, mediante justificativa dos fatos que sustentem as alterações, ou nova legislação sobre o assunto.


§ 4°. As Instruções não podem contrariar as Leis, Resoluções ou Decretos, às quais se subordinam.

Art.3°. Todas as Instruções Normativas, bem como, as atualizações ou revogações, deverão ser enviadas, impressas ou em meio magnético ou eletrônico, a todas as Unidades Administrativas da Câmara Municipal que deverão mantê-las em pasta própria, para consultas periódicas pelos servidores da área.


§ 1°. Ao receberem as Instruções Normativas, os Responsáveis pelas Unidades Administrativas deverão proceder a sua imediata leitura e análise, esclarecendo possíveis dúvidas com a Unidade Central de Controle Interno, informando e orientando todos os servidores sob sua responsabilidade, quanto a sua repercussão ou implicação nas rotinas do Órgão.


§ 2°. Os Responsáveis pelas Unidades Administrativas ao receberem as Instruções Normativas, deverão atestar o recebimento destas, para a Unidade Central de Controle Interno que manterá o registro para o controle dos recebimentos.

Art.4°. Todas as Unidades Administrativas e a Unidade Central de Controle Interno são solidariamente responsáveis pelo acompanhamento das respectivas legislações pertinentes às suas atribuições e deverão propor formalmente a imediata alteração da Instrução Normativa que regulamenta o assunto, sempre que se fizer necessário.

Art.5°. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

Câmara Municipal de Itarana/ES, 04 de novembro de 2014.
Laudelino Grunewald

Presidente CMI/ES
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 004, de 04 de novembro de 2014.

O Presidente da Câmara Municipal de Itarana, Estado do Espírito Santo, no uso das atribuições constitucionais e as que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em seu art. 34, Inciso II e pelo Regimento Interno desta Casa, no Art. 35, Incisos II e XIII, 

considerando o que dispõe a Resolução TC nº 227, de 25 de agosto de 2011, alterada pela Resolução TC nº 257, de 7 de março de 2013 e,
considerando a necessidade de adequação das Instruções Normativas dos diversos sistemas administrativos 

RESOLVE

Art. 1º - Aprovar a Versão 02 da INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 001/2013 que DISPÕE SOBRE A ORIENTAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS (NORMA DAS NORMAS).

Art. 2º - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Câmara Municipal de Itarana/ES, 04 de novembro de 2014.

LAUDELINO GRUNEWALD

PRESIDENTE CMI/ES
RESUMO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 001/2013 - DISPÕE SOBRE A ORIENTAÇÃO PARA ELABORAÇÃO DAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS (NORMA DAS NORMAS)- Versão: 02.Aprovação em: 04/11/2014.
Ato de Aprovação: Ato da Presidência n.º 004/2014 de 04/11/2014.

Unidade Responsável: Unidade Central de Controle Interno - UCCI.
I - FINALIDADE

Dispor sobre a produção de INSTRUÇÕES NORMATIVAS a respeito das rotinas de trabalho a serem observadas pelas diversas unidades da estrutura organizacional da Câmara Municipal de Itarana/ES, objetivando a implementação de procedimentos de controle (“NORMA DAS NORMAS”).

II - ABRANGÊNCIA

Abrange todas as unidades da estrutura organizacional, quer como executora de tarefas, quer como fornecedoras ou recebedoras de dados e informações em meio documental ou informatizado.

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 005, de 20 de novembro de 2014.

O Presidente da Câmara Municipal de Itarana, Estado do Espírito Santo, no uso das atribuições constitucionais e as que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em seu art. 34, Inciso II e pelo Regimento Interno desta Casa, no Art. 35, Incisos II e XIII, e,

Considerando o que dispõe a Resolução TC nº 227, de 25 de agosto de 2011, alterada pela Resolução TC nº 257, de 7 de março de 2013.

RESOLVE

Art. 1º - Aprovar as Instruções Normativas do Sistema de Controle Interno – SCI, do Poder Legislativo Municipal, na versão 1, conforme segue:


I - INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 002/2014 - Dispõe sobre os procedimentos para Auditoria Interna na Câmara Municipal de Itarana/ES.


II - INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 003/2014 - Dispõe sobre os procedimentos para a Emissão do Relatório e do Parecer Conclusivo sobre as Contas Anuais da Câmara Municipal De Itarana/ES. 


     III - INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 004/2014 - Dispõe sobre Orientação para a Remessa de Documentos e Informações ao Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo.


     IV - INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 005/2014 - Dispõe sobre Orientação para atendimento às Equipes de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo – TCEES.

     V - INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 006/2014 - Dispõe sobre os procedimentos para a Instauração e Processamento de Tomada de Contas Especial.

Art. 2º - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Câmara Municipal de Itarana/ES, 20 de novembro de 2014.

LAUDELINO GRUNEWALD

PRESIDENTE CMI/ES

RESUMO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 002/2014 - DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS PARA AUDITORIA INTERNA NA CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA/ES - Versão: 01. 
Aprovação em: 20/11/2014.
Ato de Aprovação: Ato da Presidência nº 005/2014 
Unidade Responsável: Unidade Central de Controle Interno - UCCI.

I - FINALIDADE
Dispor sobre a produção de Instrução Normativa referente à padronização de procedimentos para a realização de Auditoria Interna nas Unidades Administrativas da Câmara Municipal de Itarana/ES, objetivando discipliná-los conforme o planejamento e metodologia de trabalho e, se for o caso, aprimorá-los.

II - ABRANGÊNCIA
Abrange as Unidades da estrutura organizacional, como executoras de tarefas, fornecedoras ou recebedoras de dados e informações em meio documental ou informatizado.

RESUMO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 003/2014 DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS PARA A EMISSÃO DO RELATÓRIO E DO PARECER CONCLUSIVO SOBRE AS CONTAS ANUAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITARANA/ES.Versão: 01.
Aprovação em: 20/11/2014.
Ato de Aprovação: Ato da Presidência nº 005/2014.
Unidade Responsável: Unidade Central de Controle Interno - UCCI.

I - FINALIDADE
Dispor sobre a Instrução Normativa de padronização, objetivos e procedimentos para a emissão do Relatório e do Parecer Conclusivo da Unidade Central de Controle Interno sobre as Contas Anuais deste Poder Legislativo.

II - ABRANGÊNCIA

Abrange a UCCI como Unidade Responsável pela emissão do Relatório e do Parecer sobre as Contas Anuais e as demais Unidades da estrutura organizacional como fornecedoras de informações, nas atividades de gestão contábil, financeira, orçamentária, patrimonial, de pessoal, programas de trabalho e demais sistemas administrativos e operacionais.
___________________________________________________

RESUMO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 004/2014 - DISPÕE SOBRE ORIENTAÇÃO PARA A REMESSA DE DOCUMENTOS E INFORMAÇÕES AO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. Versão: 01.
Aprovação em: 20/11/2014. Ato de Aprovação: Ato da Presidência nº 005/2014.
Unidade Responsável: Unidade Central de Controle Interno - UCCI.
I – FINALIDADE
Orientar e disciplinar os procedimentos para envio de documentos contábeis, patrimoniais, fiscais e demais informações necessárias à realização do controle externo, exercido pelas equipes do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo, atendendo ao Princípio da Eficiência.

II – ABRANGÊNCIA
Esta Instrução abrange as Unidades Administrativas no âmbito do Poder Legislativo Municipal.

RESUMO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 005/2014 - DISPÕE SOBRE ORIENTAÇÃO PARA ATENDIMENTO ÀS EQUIPES DE CONTROLE EXTERNO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO – TCEES.Versão: 01

Aprovação em: 20/11/2014.
Ato de Aprovação: Ato da Presidência nº 005/2014.
Unidade Responsável: Unidade Central de Controle Interno - UCCI.

I - FINALIDADE

Estabelecer os procedimentos de atendimento às Equipes de Controle Externo do Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo - TCEES a fim de facilitar a disponibilização de documentos e informações, objeto de trabalho das referidas equipes junto a Câmara Municipal de Itarana/ES.
II - ABRANGÊNCIA

Abrange todas as Unidades Administrativas do Poder Legislativo de Itarana/ES, as quais têm o dever de prestar contas de suas obrigações contábeis, financeiras, orçamentárias, operacionais e patrimoniais.

RESUMO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SCI Nº 006/2014 - DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS PARA A INSTAURAÇÃO E PROCESSAMENTO DE TOMADA DE CONTAS ESPECIAL.
Versão: 01.

Aprovação em: 20/11/2014.
Ato de Aprovação: Ato da Presidência nº 005/2014.
Unidade Responsável: Unidade Central de Controle Interno – UCCI.

I - FINALIDADE

Estabelecer os procedimentos para a instauração e processamento de Tomada de Conta Especial - TCE de Gestores ou responsável (eis) pela guarda, arrecadação e aplicação de dinheiro, bens e valores públicos.

II - ABRANGÊNCIA

Abrange a Unidade Central de Controle Interno-UCCI, enquanto Unidade Responsável, e todas as Unidades da estrutura organizacional, como Unidades Executoras, quando envolvidas em processo de Tomada de Contas Especial-TCE.

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 006, de 20 de novembro de 2014.

O Presidente da Câmara Municipal de Itarana, Estado do Espírito Santo, no uso das atribuições constitucionais e as que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em seu art. 34, Inciso II e pelo Regimento Interno desta Casa, no Art. 35, Incisos II e XIII, e,

Considerando o que dispõe a Resolução TC nº 227, de 25 de agosto de 2011, alterada pela Resolução TC nº 257, de 7 de março de 2013.

RESOLVE

Art. 1º - Aprovar as Instruções Normativas do Sistema de Planejamento e Orçamento - SPO, do Poder Legislativo Municipal, na versão 1, conforme segue:


I - INSTRUÇÃO NORMATIVA SPO Nº 001/2014 - Dispõe sobre os procedimentos para Elaboração da Proposta e Acompanhamento da Execução do PPA, LDO e LOA do Poder Legislativo Municipal de Itarana/ES.


II - INSTRUÇÃO NORMATIVA SPO Nº 002/2014 - Dispõe sobre a realização de Audiências Públicas.

Art. 2º - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Câmara Municipal de Itarana/ES, 20 de novembro de 2014.

LAUDELINO GRUNEWALD

PRESIDENTE CMI/ES

RESUMO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SPO Nº001/2014 - DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA E ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO DO PPA, LDO E LOA DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE ITARANA/ES. Versão: 01

Aprovação em: 20/11/2014.
Ato de Aprovação: Ato da Presidência nº 006/2014
Unidade Responsável: Departamento Contábil/Financeiro - Setor Contábil – Setor Contábil

I - FINALIDADE

Dispor sobre as normas e os procedimentos de controle interno para a elaboração da proposta e acompanhamento da execução do Plano Plurianual - PPA; Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA, do Poder Legislativo Municipal de Itarana/ES.

II – ABRANGÊNCIA

A presente Instrução Normativa abrange em especial o Departamento Contábil/Financeiro - Setor Contábil e todas as Unidades da Estrutura Organizacional no âmbito do Poder Legislativo Municipal.

RESUMO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SPO Nº 002/2014 - DISPÕE SOBRE A REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIAS PÚBLICAS.

Versão: 01

Aprovação em: 20/11/2014
Ato de Aprovação: Ato da Presidência nº 006/2014.
Unidades Responsáveis: Departamento Contábil/Financeiro, Assessoria Jurídica e        Secretaria Geral.

I - FINALIDADE

1- Esta Instrução Normativa tem por finalidade, e em parceira com o Poder Executivo, do Município de Itarana/ES:

1.1 - garantir, disciplinar e elaborar as Audiências Públicas, para apresentar e debater com a população, os projetos do PPA, LDO e LOA;
1.2 -cumprir o disposto na Constituição Federal, na Lei n° 4.320/64, e no art. 9º, § 4º da LRF;
1.3 -normatizar os procedimentos de realização de Audiência Pública;
1.4 -proporcionar aos cidadãos oportunidade de expressar seus pleitos, sugestões e opiniões;
1.5 -identificar, de forma mais ampla, os aspectos relevantes à matéria objeto da Audiência Pública;
1.6 -dar publicidade a um assunto de interesse público que estará sendo objeto de análise pelo Governo Municipal, como apresentação do acompanhamento das metas fiscais.
II – ABRANGÊNCIA
Abrange o Departamento Contábil/Financeiro, Assessoria Jurídica e Secretaria Geral do Poder Legislativo do Município de Itarana/ES.
ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 007, de 20 de novembro de 2014.

O Presidente da Câmara Municipal de Itarana, Estado do Espírito Santo, no uso das atribuições constitucionais e as que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em seu art. 34, Inciso II e pelo Regimento Interno desta Casa, no Art. 35, Incisos II e XIII, e,

Considerando o que dispõe a Resolução TC nº 227, de 25 de agosto de 2011, alterada pela Resolução TC nº 257, de 7 de março de 2013.

RESOLVE

Art. 1º - Aprovar as Instruções Normativas  do  Sistema  de  Controle  Patrimonial - SPA, do Poder Legislativo Municipal, na versão 1, conforme segue:


I – INSTRUÇÃO NORMATIVA SPA N° 001/2014 - Disciplina o Controle, a Incorporação, a Transferência e a Baixa dos Bens Patrimoniais Móveis do Poder Legislativo Municipal de Itarana/ES.


II – INSTRUÇÃO NORMATIVA SPA N°002/2014 - Dispõe sobre Normas e providências em caso de Extravio e Furto de Bens.

Art. 2º - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Câmara Municipal de Itarana/ES, 20 de novembro de 2014.

LAUDELINO GRUNEWALD

PRESIDENTE CMI/ES
RESUMO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SPA N° 001/2014 - DISCIPLINA O CONTROLE, A INCORPORAÇÃO, A TRANSFERÊNCIA E A BAIXA  DOS BENS PATRIMONIAIS MÓVEIS DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE ITARANA-ES.Versão: 01

Aprovação em: 20/11/2014

Ato de Aprovação: Ato da Presidência nº 007/2014.
Unidade Responsável: Secretaria Geral - Setor de Patrimônio e Arquivo.

I - FINALIDADE

1- A presente Instrução Normativa tem por finalidade estabelecer:


1.1-Normas de controle interno visando disciplinar a incorporação, transferência e a baixa dos bens patrimoniais móveis da Câmara Municipal, bem como, adotar procedimentos para o seu controle. 


1.2-Normas e procedimentos para regulamentar as atividades relativas ao recebimento, tombamento, registro, controle, movimentação, baixa e inventário de bens patrimoniais móveis adquiridos pela Câmara Municipal, bem como, a incorporação ao patrimônio dos bens patrimoniais móveis provenientes de doação. 

II - ABRANGÊNCIA

A presente Instrução Normativa abrange o Setor de Patrimônio e Arquivo vinculado a todas as Unidades Executoras do Poder Legislativo Municipal. 

RESUMO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SPA N°002/2014 - DISPÕE SOBRE NORMAS E PROVIDÊNCIAS EM CASO DE EXTRAVIO, FURTO OU ROUBO DE BENS.Versão: 01

Aprovação em: 20/11/2014.
Ato de Aprovação: Ato da Presidência nº 007/2014.
Unidade Responsável: Secretaria Geral - Setor de Patrimônio e Arquivo.
I - FINALIDADE

Esta Instrução Normativa disciplina as normas procedimentais de padronização da rotina interna nos casos de extravio, furto ou roubo de bens, com vistas à eficácia, eficiência e transparência da aplicação dos recursos públicos, no âmbito do Poder Legislativo Municipal de Itarana-ES.

II - ABRANGÊNCIA

Esta Instrução Normativa abrange todas as Unidades Executoras do Sistema de Controle Interno do Poder Legislativo do Município de Itarana, Estado do Espírito Santo.

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 008, de 20 de novembro de 2014.

O Presidente da Câmara Municipal de Itarana, Estado do Espírito Santo, no uso das atribuições constitucionais e as que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em seu art. 34, Inciso II e pelo Regimento Interno desta Casa, no Art. 35, Incisos II e XIII, e,

Considerando o que dispõe a Resolução TC nº 227, de 25 de agosto de 2011, alterada pela Resolução TC nº 257, de 7 de março de 2013.

RESOLVE

Art. 1º - Aprovar as Instruções Normativas do Sistema de Contabilidade - SCO, do Poder Legislativo Municipal, na versão 1, conforme segue:


I - INSTRUÇÃO NORMATIVA SCO N° 001/2014 - Dispõe sobre os procedimentos para o Registro da Execução Orçamentária e Extraorçamentária da Despesa a serem observados pelo Poder Legislativo Municipal de Itarana/ES.

II - INSTRUÇÃO NORMATIVA SCO N° 002/2014 - Dispõe sobre as Normas e Procedimentos para Geração e Consolidação dos Demonstrativos Contábeis, com vistas à Eficácia, Eficiência e Transparência da Aplicação de Recursos Públicos no âmbito do Poder Legislativo. 

III - INSTRUÇÃO NORMATIVA SCO N° 003/2014 - Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados para a Geração e Publicação dos Demonstrativos da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF.

Art. 2º - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Câmara Municipal de Itarana/ES, 20 de novembro de 2014.

LAUDELINO GRUNEWALD
PRESIDENTE CMI
RESUMO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SCO N° 001/2014 - DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS PARA O REGISTRO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E EXTRAORÇAMENTÁRIA DA DESPESA A SEREM OBSERVADOS PELO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE ITARANA/ES. Versão: 01.

Aprovação em: 20/11/2014
Ato de Aprovação: Ato da Presidência nº 008/2014.
Unidade Responsável: Departamento Contábil/Financeiro 
I - FINALIDADE
1 - Dispor sobre normas e procedimentos para o registro da execução orçamentária e    extra-orçamentária da despesa, com vista à eficiência, eficácia e transparência da aplicação dos recursos públicos, no âmbito do Poder Legislativo Municipal, sendo de responsabilidade do Departamento Contábil/Financeiro - Setor Contábil:

1.1 - preparar e escriturar documentos sujeitos a lançamento, controlando receita e despesa;

1.2 - atualizar e controlar o registro das dotações consignadas no orçamento, bem como, dos créditos abertos;

1.3 - elaborar, em época determinada em Lei, o Balanço Geral da Câmara Municipal para consolidar com o Balanço do Município;

1.4 - planejar e elaborar anteprojetos de Leis Orçamentárias, de Diretrizes e de Planos Plurianuais, realizando o controle e modificações orçamentárias;

1.5 - controlar a execução orçamentária e acompanhamento financeiro.

II - ABRANGÊNCIA
Abrange todos os setores da Câmara Municipal de Itarana/ES.

RESUMO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SCO N° 002/2014 -  DISPÕE SOBRE AS NORMAS E PROCEDIMENTOS PARA GERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DOS DEMONSTRATIVOS CONTÁBEIS, COM VISTAS À EFICÁCIA, EFICIÊNCIA E TRANSPARÊNCIA DA APLICAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS NO ÂMBITO DO PODER LEGISLATIVO.Versão: 01.

Aprovação em: 20/11/2014.
Ato de Aprovação: Ato da Presidência nº 008/2014.
Unidade Responsável: Departamento Contábil/Financeiro
I - FINALIDADE
1 - Dispor sobre os procedimentos a serem adotados para a geração e publicação dos demonstrativos contábeis, com vistas à eficácia, eficiência e transparência da aplicação de recursos públicos, no âmbito do Poder Legislativo de Itarana/ES.

1.1 - O Departamento Contábil/Financeiro-Setor Contábil em conjunto com a Secretaria Geral, tem por finalidade:

a) preparar e escriturar documentos sujeitos a lançamento, controlando a Receita e a Despesa;

b) atualizar e controlar o registro das dotações consignadas no orçamento, bem como, dos créditos abertos;

c) elaborar, em época determinada, o Balanço Geral da Câmara;

d) planejar e elaborar anteprojetos de Leis Orçamentárias, de Diretrizes e de Planos Plurianuais, realizando o controle e modificações orçamentárias;

e) controlar a execução orçamentária e acompanhamento financeiro da Câmara.

II – ABRANGÊNCIA
A presente Instrução Normativa abrange todos às Unidades Administrativas da Câmara Municipal.

RESUMO DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SCO N° 003/2014 -DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS PARA A GERAÇÃO E PUBLICAÇÃO DOS DEMONSTRATIVOS DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - LRF. Versão: 01.

Aprovação em: 20/11/2014.
Ato de Aprovação: Ato de Presidência nº 008/2014.
Unidade Responsável: Departamento Contábil/Financeira Secretaria Geral 

I - FINALIDADE

1 - Dispor sobre os procedimentos a serem adotados para a geração e publicação dos demonstrativos da LRF, com vistas à eficácia, eficiência e transparência da aplicação de recursos públicos, no âmbito do Poder Legislativo de Itarana/ES.


1.1 - O Departamento Contábil/Financeiro- Setor Contábil em conjunto com a Secretaria Geral, tem por finalidade:

f) preparar e escriturar documentos sujeitos a lançamento, controlando a Receita          
e a Despesa;

g) atualizar e controlar o registro das dotações consignadas no Orçamento, bem    
  como, dos créditos abertos;

h) elaborar, em época determinada, o Balanço Geral da Câmara;

i) planejar e elaborar anteprojetos de Leis Orçamentárias, de Diretrizes e de   
Planos Plurianuais, realizando o controle e modificações orçamentárias;

j) controlar a execução orçamentária e acompanhamento financeiro da Câmara.

II - ABRANGÊNCIA

A presente Instrução Normativa abrange todas às Unidades Administrativas da Câmara Municipal.
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